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CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. incidência da lei “maria da penha” (LEI nº 11.340/06).

Tratando-se de delito de ameaça supostamente cometido por cunhado contra cunhada no âmbito familiar, incidente a Lei nº 11.340/06. Precedentes.

CONFLITO DE COMPETÊNCIA IMPROCEDENTE.

	Conflito de Jurisdição


	Segunda Câmara Criminal

	Nº 70074371147 (Nº CNJ: 0201229-11.2017.8.21.7000)


	Comarca de São Leopoldo

	JUIZ DE DIREITO JUIZADO VIOL DOM COM SAO LEOPOLDO 


	SUSCITANTE

	JUIZ DE DIREITO JECRIM COM SAO LEOPOLDO 


	SUSCITADO

	MINISTERIO PUBLICO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, em julgar improcedente o conflito de competência.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. José Antônio Cidade Pitrez (Presidente) e Des.ª Rosaura Marques Borba.

Porto Alegre, 19 de dezembro de 2017.

DES. VICTOR LUIZ BARCELLOS LIMA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Victor Luiz Barcellos Lima (RELATOR)

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juiz do Juizado de Violência Doméstica da Comarca de São Leopoldo, em face do Juízo do Juizado Especial Criminal da mesma Comarca. 

Alega o suscitante, em síntese, que a competência para processar e julgar o feito - o qual versa sobre delito de ameaça praticado, em tese, por cunhado contra cunhada – por não configurar relação doméstica, é do Juizado Especial Criminal.

Subiram os autos.

Nesta instância, o parecer da Procuradoria de Justiça é pelo conhecimento e improcedência do conflito.

Os autos vieram conclusos.

VOTOS

Des. Victor Luiz Barcellos Lima (RELATOR)

Assiste razão ao juízo suscitado.

Tratando-se de delito de ameaça envolvendo cunhado e cunhada no âmbito familiar, caracterizada a incidência da competência do Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, na forma do art. 5º da Lei nº 11.340/2006:

Art. 5o Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;
II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;
III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.
Nesse sentido, já se posicionou o TJRS:

CONFLITO DE JURISDIÇÃO. AMEAÇA PRATICADA POR PADRINHO CONTRA AFILHADA. INCIDÊNCIA DA LEI MARIA DA PENHA. 1. A Lei Maria da Penha visa a coibir a prática da violência doméstica e familiar contra a mulher baseada no gênero. Nesta senda, estão no âmbito de abrangência, integrando o pólo passivo do delito, as esposas, as companheiras, a mãe, as filhas, as netas, a avó, a sogra ou qualquer parente que mantenha vínculo familiar ou afetivo com o agressor. In casu, a afilhada é também protegida pelo diploma, porquanto se encontra em situação de vulnerabilidade e hipossuficiência, sofrendo ameaças que afetam o psicológico, bem como caracterizam suposta tentativa de dano patrimonial. 2. Estando o fato albergado pela Lei Maria da Penha, a competência dos Juizados Especiais Criminais é expressamente afastada, nos termos do artigo 41 do referido diploma legal. Conflito procedente. (Conflito de Jurisdição Nº 70072231095, Primeira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Manuel José Martinez Lucas, Julgado em 29/03/2017)

Em vista disso, improcedente o conflito de competência. 

Des.ª Rosaura Marques Borba - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. José Antônio Cidade Pitrez (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Conflito de Jurisdição nº 70074371147, Comarca de São Leopoldo: "À UNANIMIDADE, JULGARAM IMPROCEDENTE O CONFLITO DE COMPETÊNCIA"
Julgador(a) de 1º Grau: 
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